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Verbas 
1.133. RS (20101 
Boa tarde, minhas senhoras, meus senhores. 
Eminente Desembargador Francisco Kupidlowski, 
Presidente deste Painel, do excelentíssimo Doutor Marcos, 
eminentes Advogados, Advogadas, eminentes Desembar­
gadores, Juízes de Direito, enfim, operadores da área do 
Direito, e eminentes empresários da área de seguro. 
Para mim, é uma honra muito grande poder estar aqui 
no Tribunal de Justiça de Minas Gerais, Tribunal de lar­
gas tradições, o berço de formação da própria Nação Bra­
sileira. Todos os episódios históricos da formação do Brasil 
tem lastro em Minas. a dístico de Minas é o dístico de 
todos nós: a liberdade. 
A liberdade diz muito com a dignidade, diz muito com 
a felicidade, e esse sentido a iniciativa do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas, com a Escola da Magistratura de Mi­
nas e também com esse importante segmento que é a área do 
seguro, no sentido da difusão cultural, possibilitando, a to­
dos, entrelaçamento, congraçamento e troca de ideias. 
Não imaginam Vossas Excelências, minhas senho­
ras, meus senhores, a 'imensa satisfação que tenho, nestas 
oportunidades, de conhecer pessoas, e, toda vez que eu volto 
para o meu Gabinete, retorno enriquecido, enriquecido 
porque não venho trazer, venho buscar. 
a Judiciário, para mim, representa, antes de mais 
nada, um instrumento de pacificação social. A lei é uma 
norma de conduta, geral e obrigatória, ela tem fundamen­
to na ética, no comportamento moral, no respeito à pes­
soa, e nós, na nossa faina diária de trabalho, como 
advogados, professores de faculdade, empresários e juízes, 
estamos todos irmanados num único objetivo, o objetivo 
de proporcionar a todos, e a nós mesmos, condições me­
lhores de vida, de dignidade. 
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Então, com essa introdução, eu queria expressar a mi­
nha imensa satisfação por estar aqui, perante esse seleto 
auditório, que não mede sacrifícios, numa tarde de sexta­
feira, para tentar ouvir alguém que mais quer escutar. 
O tema que me cabe é sobre seguro de automóveis e 
embriaguez, aspectos contratuais e sociais, em outras 
palavras, a incidência ou cabimento de seguro em caso 
de ingestão de bebida alcoólica e a condução de veículos 
automotores. 
Mas, antes de se adentrar no direito, é preciso que se 
faça uma distinção entre o que se entende por ciências 
exatas e o que se entende por ciências humanas. 
Por ciências exatas, em singelas palavras, deve-se en­
tender aquelas que chegam a resultados exatos e inevitá­
veis, como, por exemplo, o que ocorre na aritmética, numa 
operação de adição em que 1 (hum) mais 1 (hum) sem­
pre levará ao resultado final: 2 (dois). Nas ciências huma­
nas, a coisa é bem diferente.Tudo depende da interpretação 
e de quem está interpretando. 
O Direito é essencialmente uma ciência de interpre­
tação. O Direito tem princípios e regras próprios para a 
interpretação. 
O cientista Albert Einstein chegou à seguinte con­
clusão: que o universo termina numa grande elipse. O o 
universo tem fim, e todo mundo pensava que o universo 
era infinito, mas o infinito é finito, porque ele chega lá 
no fim, segundo Einstein, e faz uma imensa curva e vol­
ta ao ponto de partida, por isso que chama relatividade. 
E eu fiquei fazendo uma analogia: a geometria é uma 
ciência exata, e a geometria diz assim: "O que é reta?" Reta 
é a menor distância entre 2 (dois) pontos. Se eu tenho este 
ponto e aquele ponto, eu m 
uma reta. 
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ponto e aquele ponto, eu traço uma linha entre ele, e tenho 
uma reta. 
Será que é reta? Então, se eu botar este ponto e colo­
car a outra referência lá no fim do universo, ele não vai 
ficar reto. Ele vai chegar lá e vai fazer uma curva. 
Então, eu pergunto: se a reta não é reta, se é uma gran­
de curva, será que esse pedaço aqui não é parte de uma 
curva microscópica? 
Ora, se na ciência exata há relativismo, como não 
esperar isso do Direito, que mexe com valores. Miguel 
Reale foi o grande jus-filósofo, o maior filósofo do Di­
reito Brasileiro, formulou a sua teoria de tridimensio­
nalidade do Direito, e eu tive a honra de ser aluno de 
Miguel Reale. Dizia assim: 
O Direito é composto pelo tripé: fato - va­
lor - norma. O fato existe, o fato é; o valor 
deve ser, e a norma é a consagração do dever 
ser em regra objetiva. 
E quem é que faz a norma? O Poder Legislativo, e 
para formular leis, é necessário que haja um item proce­
dimental constitucional chamado "do processo legislati­
vo". Então começamos a ver que tudo é interligado. 
O fato: em 1940 foi promulgado um Código Penal 
avançadíssimo para a época, em que se previa o crime de 
ato obsceno: usar algo que choque o pudor, a moral. Um 
exemplo: não se usava biquine em 1940. Em 1970, quem 
fosse com aquele maiô samba-canção era ridicularizado. 
E o que é que mudou? O fato está lá, a norma era a 
mesma, mas mudou o valor. E esse valor influencia em 
várias coisas. No Brasil, não foi aprovada a lei do casa­
mento de homoafetivos. Você transpõe a fronteira da Ar­
gentina, e lá o Parlamento aprovou legislação nesse sentido. 
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Como os valores sofrem a alteração no tempo, o traba­
lho da jurisprudência é dar a interpretação da norma den­
tro da realidade e segundo o valor da época e da região. 
Isso não é relativo? É mais que relativo. É absoluta­
mente relativo. 
Na área do Direito, então, é isso. Estou dizendo isso 
para uma plateia que presumivelmente tem pessoas que 
às vezes ficam perplexas: "Mas como é possível? Está es­
crito lá: se beber, não dirija. Se dirigir, não beba. O sujeito 
foi encontrado com dosagem alcoólica no sangue, bateu o 
carro e quer a indenização". 
Então, nós vamos interpretar o artigo do Código Ci­
vil, que diz que o segurado que causar um motivo para 
fazer com que o seu risco cresça, não pode reclamar. 
Mas será que se resume a uma fórmula tão sintética, 
tão matemática? Depende. 
Qgando eu era estudante, nós todos formávamos os 
cursos clássico e científico, os meus colegas do científico fo­
ram para as melhores universidades técnicas. Um colega meu 
para a geologia, uma faculdade num ramo novo na USp, ele 
foi um dos primeiros a se formar na turma de geologia, e se 
tornou um grande geólogo da Petrobras. Já se aposentou. 
Hoje é um dos maiores especialistas em prospecção de pe­
tróleo. E assim que nós nos formamos, eu lhe falei: 
- Mas, espera aí, como é que vocês sabem 
quando tem petróleo? 
- É... A broca vai descendo, na ponta tem 
diamante, por isso que custa caro. Uma tre­
menda força em cima e aquilo vai virando, 
vai furando a pedra, tem camada de rocha de 
1.000 (mil) metros, 700 (setecentos) metros 
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de espessura, e aquilo vai furando, vai furan­
do e, aos poucos, vai mandando o resíduo para 
cima, e saem os blocos de rocha que eles co­
meçam a estudar a composição, e pela colo­
ração, pela densidade, começam a intuir que 
pode ser que tenha petróleo. 
- Mas esse método é muito empírico, não? 
- Olha aqui, Massami, você é meu amigo e 
eu vou lhe dizer com toda a franqueza. Nós 
temos que olhar a pedra pelo jeitão. Ela tem 
jeito de ter petróleo. Se a gente desconfiar, 
"ah essa tem o jeitãd', Então, nós emitimos 
um laudo assim: "Há perspectivas concretas 
de que o petróleo irá jorrar". 
Isso ocorre conosco, juízes. Nossa prospecção é feita 
no processo. 
O que vale é o que está no processo. Não vale o que o 
juiz pensa que deva estar no processo. Por isso, necessária a 
fiscalização do advogado e no nosso método arcaico de trans­
crição do depoimento das partes, em que o juiz formula a 
pergunta e a parte responde, e o Juiz tem que ditar o que ele 
entendeu que deva ter dito, há uma boa defasagem. 
E aí o advogado fala: 
- Com todo respeito, Excelência, a parte, a tes­
temunha, não quis dizer isso. O1Jando ele dis­
se isso, a entonação foi um pouco diferente. 
- É assim? 
É sim. 
Então isso é o jeitão. Você olha e pensa: isso aqui tem 
jeitão de que vai dar procedência. Como juiz, eu tive inú­
meras surpresas. 
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Eu estava numa Comarca, havia um jornal razoável. 
Comarca de 800 (oitocentos) mil habitantes. Tinha um 
jornal de boa circulação. Numa manhã, recebo na minha 
casa o jornal que dizia assim: 
Pavoroso acidente. Um ônibus, na conflu­
ência da Avenida "x". O coletivo estava pa­
rado, aguardando o farol e de repente pas­
sou um caminhão carregando barras de fer­
ro. E as barras estavam colocadas de manei­
ra transversal, tudo fora da melhor técnica 
de transporte. Aquilo passou sobre o ôni­
bus em toda a extensão da janela. Pegou todo 
mundo que estava sentado lá. 
Eu, lendo o jornal, falei: "Pela leitura do jornal, é evi­
dente que esse sujeito está errado". Por coincidência, o 
processo caiu comigo. Chego lá, ação de rito sumário. Vou 
fazer a audiência proforma, porque a responsabilidade 
visivelmente que é objetiva e está no fato. 
Começamos a instrução. Não era nada daquilo. Foi o 
ônibus que, mal conduzido, acabou abalroando o caminhão, 
o qual não estava com a carga irregular ou para fora da car­
roceria. Então, não se pode julgar pela primeira aparência. 
O indivíduo está conduzindo o seu veículo com um 
certo índice de álcool no sangue. Isso é objetivo? É objeti­
vo. Mas será que é só isso? E qual é o nexo de causalidade? 
Existe uma ligação entre o fato de estar embriagado e o 
seu falecimento ou o acidente? O laudo diz que tinha ál­
cool no sangue. Isso é o começo da análise dos fatos. O 
que de verdade será apurado poderá ser bem diferente do 
que aparentou ser. 
Ontem à noite eu estava aqui presente na Abertura 
deste Congresso e tive a oportunidade de ouvir nosso Pre­
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sidente referir-se ao acidente recente no Japão. Ele disse 
que 80% (oitenta por cento) da população japonesa tem 
seguro de vida. Isso é previdência. 
Não que se deseje, mas é uma medida de precaução 
para fazer face a um imprevisto, um sinistro que possa 
ocorrer. E quanto mais as pessoas se precaverem do risco, 
mais progresso essa sociedade terá. 
E eu vejo aqui, na plateia, o Doutor Antônio Penteado 
Mendonça, que é um dos grandes doutrinadores do Direito 
Securitário, Presidente da Academia Brasileira de Letras, 
por quem tenho grande admiração, e o Professor Ricardo 
Bechara Santos, que é uma referência do Direito de Seguro . 
Tenho utilizado muito o livro dele para referendar as mi­
nhas decisões. E Professora Angélica Carlini, minha colega 
do curso de pós-graduação da UNIP, e que sempre nos en­
canta com seus posicionamento sobre seguros. 
Então, com tantas pessoas ilustres, fico até temeroso 
em começar a avançar e dizer algumas coisas não muito 
consistentes. Mas é preciso correr o risco da ousadia e, 
para isso, eu fiz um seguro. Um seguro que a própria or­
ganização bancou, apostando na minha pessoa. Se terei 
sucesso ou não, o futuro dirá. 
Faz-se seguro praticamente de tudo: empresas, transporte, 
qualquer atividade, cargas, passageiros, etc. Por exemplo, esse 
acidente do Airbus da Air France vai ter uma consequência 
securitária. Tem que ter. As próprias companhias de seguro 
também se precaverem, fazendo o resseguro. 
Por quê? Porque, numa hipótese como essa, de um 
poderá ser bem diferente do 
aqui presente na Abertura 
LUlHU.:o.U,", de ouvir nosso Pre­
sinistro dantesco, num sinistro com proporções univer­
sais, a própria seguradora pode ir para o espaço. 
Então, isto é norma de civilidade. Conhecer o direito 
do seguro é conhecer uma das facetas do convívio social. 
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Artistas, modelos e atletas fazem seguros das suas pernas, 
braços, seios, olhos, da voz, etc. 
As seguradoras, de olho no que acontecem na socie­
dade, criam novos tipos de seguro. As pessoas sentem que 
seria bom ter esse tipo de seguro e fecham negócio. Cria­
ram até um item dentro da carteira de sinistro geral: que­
da de vaso de sacada de apartamento. Pode acontecer? Pode, 
mas é um pouco dincil. Então, a ciência atuarial, que es­
tuda as probabilidades, as tábuas de mortalidade e a pers­
pectiva de lucro, faz com que o segurador possa definir o 
quanto vai pagar nesse tipo de sinistro e assim quanto vai 
cobrar de prêmio. 
Seguro é isso. Seguro é risco. Seguro é precaução do 
risco e, como diz Bechara dos Santos, é a socialização do 
risco. Essa definição é a mais perfeita de todas, porque é o 
caráter da mutualidade. Todos contribuem na esperança e 
na expectativa de que, se vier a ocorrer o sinistro, a arre­
cadação daquelas prestações que têm o nome iuris de prê­
mio seja suficiente dentro daquela apólice. 
Esse nome, prênúo, até parece proposital, porque, quan­
do alguém fala assim: 
- Qyal é o prêmio que você está pagando? 
- O que é? Eu não ganhei ainda, não tive o 
sinistro. 
- Não, prêmio na terminologia do direito de 
seguro é a parcela que você tem que pagar. 
- Ah... então quer dizer que, quando eu pago, 
eu dou um prêmio ou eu ganho um prêmio? 
- Não, você dá um prêmio para a segurado­
ra. A seguradora é que ganha, se não acon­
tecer nada. 
- AgOra, Oque eu gari 
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- Agora, o que eu ganho com isso, se acontecer? 
- Ganha o capital correspondente ao seguro 
que você fez, ou seja, a indenização. 
Todas as ciências ou áreas de atividade têm a sua pró­
pria terminologia - e quem não está habituado, ou não é 
especialista na área, fica, frequentemente, confuso. Além 
da terminologia, há uma liturgia. 
No campo da interpretação das normas jurídicas, nós 
temos sempre que fazer uma análise integral, não uma aná­
lise isolada. Ler o artigo na sua literalidade não basta. 
A interpretação literal do que está escrito se torna 
complicada em muitas ocasiões, pois o que foi redigido 
não é claro ou não transmite a ideia correta do que se bus­
cava dizer. 
Qyando fui fazer a minha pós-graduação em Direi­
to e me preparar para o doutorado, me dediquei a ler um 
livro chamado: As Eras do Direito Norte-Americano. Era 
um trabalho sobre Direito Constitucional, escrito por um 
grande professor americano de Direito Constitucional. O 
curso inteiro de Direito Constitucional americano foi so­
bre o significado da palavra. 
N essa mesma linha, Agustin Gordillo, que é um gran­
de publicista argentino, no seu livro muito famoso: Insti­
tuições de Direito Público, disse: as palavras podem 
expressar aquilo que você quiser. As palavras expressam o 
ruído que têm. Você pode colocar numa garrafa de cerve­
ja, com toda aquela aparência de garrafa de cerveja, gaso­
lina, mas aquela garrafa de cerveja não terá cerveja, terá 
gasolina. E se alguém disser: "me dê a garrafa de cerveja", 
o conteúdo, a substância, continuará sendo gasolina. 
Você pode colocar o barulho que quiser nas palavras, 
mas as palavras não vão alterar a essência da coisa. E nós, 
 
 
I 
I 
92· WASHINGTON BEZERRA DA SILVA COORDENADOR 
na interpretação do Direito, seja como advogado, seja como 
aplicador, temos que extrair exatamente o significado do 
vocábulo, dentro do que consiste aquela redação. 
Então, quando a Lei 11. 705, que instituiu a nossa 
célebre lei seca, afirma: "Se beber, não dirija; se dirigir, não 
beba", e o Código Civil que diz que, se o segurado der 
causa ao agravamento do risco, ele não faz jus à indeniza­
ção, a aplicação dessas leis não pode ser sem a interpreta­
ção dos fatos, 
Ora, objetivamente, ele tem álcool no sangue. Então, 
a seguradora não precisa pagar a indenização? Ou ele não 
tem o direito de receber? Depende. 
Um exemplo: um sujeito vai numa festa, toma umas e 
outras, sai com o seu carro, trafegando normalmente, vai cru­
zar um farol. O farol estando aberto para ele. Ele passa e, 
quanto está no meio do cruzamento, vem um outro veículo 
e colide com seu veículo. O que desrespeitou o sinal percebe 
que o motorista do outro veículo fez uso de bebida alcoólica 
e diz: "Ora, mas isso até que foi bom, porque eu não bebi e 
ele tomou umas e outras ou está bêbado. Ele vai pagar o 
concerto do meu carro e do dele". 
Isso está certo? Perante o Direito, isso é correto? Bom, 
depende. Depende de que lado eu estou ou quem eu es­
tou defendendo. Na verdade poderá haver alguém que diga: 
- Claro, ele estava bêbado, não podia dirigir; 
se ele não tivesse bêbado e não estivesse diri­
gindo, não iria interferir na minha passagem. 
Mas isso não é concepção do Direito, da aplicação do 
Direito como instrumento de pacificação, porque, assim, 
nós estaríamos aplicando um instrumento do Direito não 
para a pacificação, mas para a inconformidade, para a ne­
gativa no sentido de dar a cada um o que é seu. 
Honeste vivere, alterum 
Essas três regras basilares 
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Honeste vivere, alterum non laedere, suum cuique tribuere. 
Essas três regras basilares clássica do Direito clássico ro­
mano são o fundamento do Direito. Viver honestamente, 
não lesar a outrem, dar a cada um o que é seu. Esse é o 
fundamento de todo o Direito e todos os ordenamentos em 
todos os tempos. E é o fundamento de toda a religião. Não 
há religião que não pregue isso. 
E na religião, já que nós estamos entrando nesse cam­
po, onde o Professor Ely é Mestre, há tanta celeuma por­
que os ritos de celebração à glória de Deus não são os 
mesmos. Um abaixa a cabeça, o outro não abaixa a cabeça, 
mas ambos estão reverenciando a Criação. O que decorre 
daí? Decorre a irracionalidade, da maneira ainda rudi­
mentar que o ser humano está impregnado . 
No almoço, eu estive com o Professor Ely. Fui honra­
do com um almoço e vou fazer uma propaganda gratuita. 
Eu nem sabia que tinha um lugar tão aprazível, que é o 
Mercado do Cruzeiro. O Professor me levou lá, eu falei: 
"Poxa, parece que estou no mercado de Santo Amaro e 
que vou comer um pastel". Não, não era isso. Ele me levou 
numa parrilla, muito boa, e além de tudo aprazível, no meio 
de árvores e tal. Eu não estava no Brasil, estava no céu, 
porque estava com ele. 
Então, lá eu dizia, o atributo que distingue o ser hu­
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Nós temos o verbo. Temos um meio de expressar o 
nosso pensamento, que pode não coincidir com o do meu 
semelhante, do meu oponente, mas também o meu opo­
nente terá as suas razões em sustentar a sua divergência. 
E esse raciocínio de admitir o diálogo como contesta­
ção, dentro de um princípio de respeito, é o que caracteriza 
aquilo que, na filosofia, eu aprendi com Ely Bonini: é o 
pensamento dialógico, onde você expõe o seu pensamento, 
mas tem que admitir que a parte contrária também expo­
nhao dela. 
E eu já levo isso para o lado das doutrinas espirituais 
do Oriente, e digo assim, ou melhor, os japoneses dizem: 
A verdade tem pelo menos três faces. A sua, 
a minha e a verdadeira. 
Então, quando eu digo assim: neste caso nós não po­
demos aplicar literalmente o princípio, a disposição da 
norma, que diz que se o agente contribuiu voluntariamente 
para a eclosão do evento ele não faz jus à indenização. 
Depende. Alguém pode ter ingerido álcool em quan­
tidade suficiente para configurar as infrações, inclusive de 
natureza penal, mas estar parado. Aí vem alguém e colide 
com o seu carro. E de quem é a culpa? Esse é um tipo de 
ocorrência em que não se pode simplesmente responder 
que a é culpa de quem ingeriu álcool. 
Muitas vezes nós temos visto julgados que chegam à 
esfera do Tribunal Superior por conta da intransigência 
em aceitar essa realidade, que decorre dessa interpretação 
lógica, comum -, e todo o aparelhamento jurisdicional é 
movimentado para se chegar, ao final, àquilo que deveria 
ter sido indenizado. 
Uma das maneiras de indenizar, de fazer o equilí­
brio, é a utilização do instituto da mediação. 
Claro que, em um pru 
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a prática da mediação. 
Nós vamos buscar tan 
na Bíblia, diz assim: 
Antes de consagrare 
cura teu irmão e re( 
Não é o que está escrit 
eu, ficar feito um piegas fie 
cumprindo todos os desígI 
te, porque eu quero o meu 
Pensamos no custo s( 
mos estarrecidos. 
A carga de volumes c 
nal de Justiça é sintomátic 
tiça tem 22 (vinte e dois) a 
com 1.400.000 (um milh~ 
admitidos e processados n 
Para chegar esse proc 
meiro Grau, envolvendo jl 
ver tribunais, tudo, para , 
depois de 20 (vinte) anos. 
Então, ainda hoje, as 
medicina, encontrando Uf 
- Realmente, eu t 
muito agradecido 
médicos lidam com 
caros, que são a de 
tem que ser resolvi 
Há um paralelo muit 
Direito, tanto é que, no pas! 
 
 
um meio de expressar o 
coincidir com o do meu 
mas também o meu opo­
~"L""l.lL<ll a sua divergência. 
o diálogo como contesta­
respeito, é o que caracteriza 
. com Ely Bonini: é o 
expõe o seu pensamento, 
contrária também expo­
das doutrinas espirituais 
"'\o,U"-Il, os japoneses dizem: 
. neste caso nós não po­
princípio, a disposição da 
contribuiu voluntariamente 
faz jus à indenização. 
ingerido álcool em quan­
as infrações, inclusive de 
. Aí vem alguém e colide 
a culpa? Esse é um tipo de 
simplesmente responder 
álcool. 
julgados que chegam à 
conta da intransigência 
dessa interpretação 
....UJ.'1l1 ......11tO jurisdicional é 
final, àquilo que deveria 
DIREITO DE SEGUROS E PREVIDÊNCIA - 95 
Claro que, em um primeiro momento, ânimos estão 
exacerbados, mas é por isso que existe a figura de um agen­
te, que poderá ser o próprio advogado, que vai e estimula 
a prática da mediação. 
Nós vamos buscar também nos livros sagrados , e lá , 
na Bíblia, diz assim: 
Antes de consagrares o meu altar, vai e pro­
cura teu irmão e reconcilia-te. 
Não é o que está escrito lá? Então, como é que posso, 
eu, ficar feito um piegas fiel, rezando, pensando que estou 
cumprindo todos os desígnios maiores, e ser intransigen­
te, porque eu quero o meu direito a todo custo? 
Pensamos no custo social de um processo, nós fica­
mos estarrecidos. 
A carga de volumes do processo do Superior Tribu­
nal de Justiça é sintomática. O Superior Tribunal de Jus­
tiça tem 22 (vinte e dois) anos de existência. Nós estamos 
com 1.400.000 (um milhão e quatrocentos mil) recursos 
admitidos e processados nestes 22 (vinte e dois) anos. 
Para chegar esse processo lá, ele trilhou desde o Pri­
meiro Grau, envolvendo juízes, fóruns, para depois envol­
ver tribunais, tudo, para aplicar a disposição do Direito 
depois de 20 (vinte) anos. 
Então, ainda hoje, assistindo a aula na faculdade de 
medicina, encontrando um médico, eu disse assim: 
- Realmente, eu tenho que ficar sempre 
muito agradecido aos médicos, porque os 
médicos lidam com os valores humanos mais 
caros, que são a dor física, e essa dor física' 
tem que ser resolvida de imediato. 
Há um paralelo muito grande entre a Medicina e o 
Direito, tanto é que, no passado, a Medicina e o Direito eram 
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estudados no mesmo curso, era o curso de humanidades. 
Mas eu pergunto: como é que posso admitir que, estando 
no segmento do Judiciário, eu possa dar uma pacificação 
do ponto de vista da dor moral, que é o fundamento do 
processo, se leva 20 (vinte) anos para se chegar lá? Vinte 
anos para resolver um processo de pagamento de seguro. 
Isso não é negação? Sim, é a negação da própria es­
sência do que é seguro, do que é Justiça, e a própria ciên­
cia do que é seguro. 
Bom, se o seguro é para proporcionar esse conforto, 
essa segurança de fazer frente a um imprevisto, não é pos­
sível que esse imprevisto só possa ter a sua concretude 
prevista depois de um longo passar de tempo. 
Ainda pegando o exemplo do nosso Presidente, se 
aquelas vítimas das famílias japonesas forem esperar o 
mesmo tempo do processo brasileiro, vai ocorrer, talvez, 
outros 3 (três) cataclismas, sem receberem o seguro do 
primeiro. Não pode ser assim. 
O tema que nós estamos abordando, na verdade, pode 
ser sintetizado nesse diálogo que estou propondo. É certo 
que existe uma norma objetiva: "Qyem beber, não deve di­
rigir; quem dirige, não deve beber', mas essa lei é uma lei 
interessante. Essa lei trouxe alterações em várias esferas. 
A primeira esfera é a esfera administrativa. Qyal é a con­
sequência de alguém ser flagrado por uma blitz de álcool? Se 
estiver com qualquer índice, o objetivo da Lei 11.705 é cons­
tatar a existência O(zero). Se o sujeito tiver O(zero) de álcool 
no sangue, está incólume para dirigir, sem a incidência dessa 
lei. Mas, se tiver um pouco mais de O(zero), já sofre uma 
sanção administrativa. Qyal? A apreensão do veículo, a pon­
tuação negativa na carteira, a suspensão da carteira. 
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Essa apreensão do veículo vai exigir a presença de um 
outro que não tenha álcool para poder tirá-lo de lá, e vai ter que 
pagar as multas. Isso é penalidade de sanção administrativa. 
Se tiver um índice superior a 0,6 (zero vírgula seis) 
de concentração de álcool no sangue, já interfere na esfera 
do Direito Penal e passa a ser crime. Qyer dizer, é uma 
penalidade que é acumulada. Tem a penalidade adminis­
trativa mais a penal, e isso pode impedir o sujeito de tirar 
habilitação de novo. 
É drástico? É drástico, mas se não for dessa forma, os 
índices alarmantes de acidentes com vítimas não vão dimi­
nuir. Morrem mais pessoas do que na Guerra do Vietnã. 
Após as festas de Carnaval, Natal, vem a divulgação: "Este 
ano, a quantidade de mortos nas estradas passou de 10% 
(dez por cento) em relação a estatística do ano passado". 
A força de trabalho, a produção, a capacidade de tra­
balho de uma Nação está sendo fraquejada. É uma guerra 
interna que vitimou essas pessoas. O papel do legislador, 
dentro daquele trinômio fato-valor-norma, estabeleceu 
uma norma. 
E se nós ficarmos a pensar (mas isso fere a teoria do 
Direito Penal, que exige o nexo subjetivo): ele tinha animus 
de tomar? A lei penal, nesse momento, é de critério obje­
tivo. Era o critério que norteava a antiga contravenção pe­
nal. A contravenção penal dizia assim: dirigir sob o efeito 
de álcool, dirigir embriagado, é contravenção. 
A contravenção penal tinha um rito procedimental 
menor do que o crime, e a penalidade era uma imposição, 
quando muito, de uma multa de R$ 0,20 (vinte centavos). 
E, muitas vezes, nós, como juízes, de certa forma fomos hu­
milhados, porque, ao aplicar uma multa da contravenção, o 
gaiato do réu tirava da carteira R$ 10,00 (dez reais), e fala­
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va assim: "Pode ficar com o troco!". Aí tocava mais um de-
sacato em cima para ele ficar bem enquadrado. 
Então, veja a diferença, o legislador na época dos R$ 0,20 
(vinte centavos) era de uma época de economia estável, 1940. 
Entretanto, posterionnente os R$ 0,20 (vinte centavos) per-
deram o sentido de punição. 
Então, volto a indagar: se a tolerância é zero com quem 
dirige com álcool no sangue, porque a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, da qual eu faço parte, enten-
deu que a seguradora deve cobrir o dano? 
A resposta deve ser dada por partes, a fim de permi-
tir o bom debate sobre essa importante questão. 
Primeiro, para responder a essa questão, cabe logo 
outra indagação: quem dirige com álcool no sangue, ou 
embriagado, perde todos os seus direitos? Ou quem diri-
ge com álcool no sangue ou embriagado deve ser sempre 
considerado culpado? 
Perante a Lei Seca, a 11.705, de 2008, comprovada a 
existência de álcool no sangue, não tem justificativa. É 
culpado. Tem que pagar a multa e a carteira de habilitação 
é suspensa por 12 (doze) meses. 
Ainda mais se estiver com concentração igual ou su-
perior a 6 (seis) decigramas por litro, comete crime. Até 
aqui, nós temos, então, 2 (duas) modalidades: a culpa au-
tomaticamente na área administrativa e na área penal. Nes-
sas duas áreas, poderíamos dizer que perdeu o seu direito. 
Mas, quanto ao campo do Direito Civil ou do Direito 
Patrimonial, isto ocorre da mesma forma? Dirigiu com ál-
cool no sangue, perde seus direitos civis ou patrimoniais? 
Voltando ao caso do sujeito que vai a uma festa e, mes-
mo sabendo que "se beber, não dirija; se dirigir, não beba", 
ingere álcool, pega o seu carro e sai para sua casa e, no 
( 
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meio do trajeto, ao cruzar uma via, com o sinal verde para 
si, é colidido por outro que avançou o sinal. Com as colo-
cações que fiz, deixando em separado as questões admi-
nistrativas e penais da parte cível, será que a ingestão de 
álcool é suficiente para retirar dele do direito de perseguir 
o recebimento da indenização? 
Se dissermos que perde a razão ou os seus direitos 
automaticamente, teríamos uma situação muito interes-
sante: o causador do acidente é que diria: ''Ainda bem que 
embora eu estivesse errado, bati meu carro com um mo-
torista que tinha ingerido álcool. Agora é ele quem vai 
pagar toda a sua despesa e a minha também'. 
É correto pensar assim? Deve a Lei ser interpretada 
dessa forma? Pode ser que tenha, como eu disse, alguém 
que entenda que sim, mas isso depende do seu ponto de 
vista. Parece-nos razoável que a culpa não deva ser trans-
mitida àquele que estava com álcool, se as circunstâncias 
apontam que esse acidente não ocorreu devido ao seu es-
tado de embriaguez. Porém, isso requer comprovação. 
Tem ainda outro campo bem delicado, que é o Códi-
go de Defesa do Consumidor, uma grande inovação do 
Direito, no sentido de proteger o consumidor, a parte mais 
fraca da relação jurídica. O Código de Defesa do Consu-
midor tem como princípio a transferência do ônus da prova 
ao empresário/comerciante, àquele a quem foi imputado 
o ônus de pagar. 
A regra comum do Direito é: quem alega deve pro-
var. Mas, neste caso, como o contrato de seguro é um con-
trato abrangido pelo Código do Consumidor, a seguradora 
é quem vai ter que provar se, efetivamente, o sujeito, ape-
sar de não ter causado diretamente a colisão, também con-
tribuiu por estar embriagado. Não é só pelo fato objetivo 
de ter ingerido álcooL Foi isso que a Terceira Turma deci-
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diu. Alguém mais desavisado pode ficar perplexo: "Mas, 
se lá está dizendo que não pode, como é que diz que a 
seguradora tem o dever de indenizar?" 
Um dos acórdãos paradigmais dessa posição consta 
do voto do Relator Ministro Ari Pargendler, e ele disse: 
"Se beber, não dirija; se dirigir, não beba". Está com álcool, 
mas a ementa do acórdão não transcreveu exatamente o 
que estava lá. Lá no dispositivo disse assim, a sentença de 
Primeiro Grau reconheceu que mesmo que ele não esti-
vesse dirigindo, o conjunto de provas mostra que ele não 
teria dado causa ao acidente. 
Então, é preciso saber interpretar. É preciso saber ler 
nas entrelinhas. É preciso distinguir o que é do que aparen-
ta ser. É preciso distinguir que, embora seja uma embala-
gem, garrafa de cerveja, o seu conteúdo pode não ser cerveja. 
Teríamos mais coisas a falar, eu fui avisado aqui pela 
direção que estou em cima do horário e devo tomar o avião 
das oito e pouco. Mas, chegar até Confins nesse trânsito 
de final de sexta-feira, é sempre complicado. 
Eu vou pedir licença a todos os senhores e às senho-
ras, mais uma vez agradecendo a imensa honra de estar 
presente aqui, junto aos amigos, os brasileiros de Minas 
Gerais. E aqui eu estou muito honrado também com a 
vinda do Ministro Noronha, que é um mineiro especial, 
de Três Corações, meu vizinho de Gonçalves. 
Eu tenho um pé em Minas Gerais, tenho uma peque-
na propriedade de 4 (quatro) alqueires em Gonçalves, o 
lugar mais aprazível de toda a Minas aprazível. Minas Ge-
rais é um Estado de graça. Gonçalves, naquela pequena pro-
priedade, tem 1.650 (hum mil, seiscentos e cinquenta) 
metros de altitude. Se se quer chegar aos céus antes da hora, 
basta ser mineiro. 
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seiscentos e cinquenta) 
~eglU' aos céus antes da hora, 
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Então, qualquer indagação a ser formulada, por algo 
que deixei de expor, encaminhem ao Gabinete no Supe­
rior Tribunal de Justiça e a terei imensa satisfação em po­
der trocar ide ias e continuar com este nosso encontro. 
Agradeço a honrosa presença do eminente Desembar­
gador, que preside esta Mesa, e também do representante 
do seguimento de seguros, que é um dos mais importantes, 
pois movimenta 1/5 (um quinto) do PIB brasileiro. Só isso 
já é suficiente para dizer tomito questio. Trocado em miú­
dos. Fim de papo. Em Minas Gerais a gente diz: é fim de 
papo; os romanos diziam tomito questio. Muito obrigado e 
até uma próxima oportunidade. 
 
 
